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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2233 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 10 de setembro de 2002. Aos dez dias do mês de setembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2233ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Roberto Malachias Ferreira, Nivaldo Sérgio Ranciaro, Paulo Roberto Ferrari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente Cristina Aparecida Batista declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2232, da Sessão Ordinária de 3.9.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 1) – Exemplares do “Jornal do Senado”, “Jornal dos Professores” e “Concessão de Rodovias”; 2) – Exemplar do Diário Oficial do Estado de São Paulo, Volume 112, nº 117, 22/6/2002; 3) – Ofertas da LEX Editora S.A.; 4) – Convite da Prefeita Municipal de São Paulo, Marta Suplicy, para a URBIS 2003 – Feira e Congresso Internacional de Cidades, dia 17/9/2002; 5) – Convite aos Vereadores para a celebração da Santa Missa de coroação da Mãe Peregrina, no dia 18 de outubro de 2002, no CEFE Médice; 6) – Ofício nº 607/02, da Secretária Municipal de Promoção Social e Presidente do Fundo Social de Solidariedade de Pirassununga, Dauzir Trevillato Sundfeld, informando a realização do Casamento Comunitário de 120 casais, dia 29 de setembro, no CEFE Presidente Médice; 7) – E-mail dos Doutores Roberto Correia da Silva Gomes Caldas e Christiane Correia da Silva Gomes Caldas, da Associação Brasileira de Defesa do Contribuinte em São Paulo – ABDC/SP, em atenção ao ofício nº 600/2002, que encaminhou requerimento nº 251/2002, ; 8) – Ofício Especial do Deputado Estadual, Líder do PPS na Assembléia Legislativa, Dimas Ramalho, encaminhando exemplar do Relatório Final da CPI do Narcotráfico, a qual presidiu; 9) – OF/CG/0646/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Tupã, Devanir Pietrucci Marques Arantes, manifestando apoio à tese aprovada em abril de 2001, na cidade de São Pedro, no IV Congresso Estadual da Categoria, pelo Sindicato dos Fiscais de Contribuições Previdenciárias de São Paulo, em virtude da aprovação da Moção nº 0171/02, de autoria da Vereadora Paulete Tânia da Silva; 10) – Ofício nº 196 – S1, do Tenente Coronel Hélio de Souza Filho, Comandante do 2º RCC, em atenção ao requerimento nº /2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, onde congratula-se com este Regimento e com o Exército Brasileiro pelo transcurso do Dia do Soldado; 11) – Ofício Ofício Gab. CEL nº 353/02, do Coordenador de Esporte e Lazer Paulo Jaouiche, da Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, em atenção ao requerimento nº 247/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, parabenizando a todos os participantes dos 46º Jogos Regionais e oferecendo a inserção de novas modalidades esportivas para as próximas competições na região; 12) – Ofício da Associação de Educação Católica de São Paulo, informando sobre o segundo seminário organizado pela AEC que terá como tema “Família/Escola/Cidadania, Articular é Possível?”, dia 28 de setembro de 2002, em Campinas; 13) – OF/CG/0628/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Tupã, Devanir Pietrucci Marques Arantes, manifestando apoio ao Projeto de Lei nº 80/2002, de autoria do Senador Carlos Bezerra, em virtude da aprovação da Moção nº 01164/02, de autoria da Vereadora Paulete Tânia da Silva; 14) – OF/CG/0626/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Tupã, Devanir Pietrucci Marques Arantes, manifestando apoio à Medida Provisória nº 37/2002, que se encontra no Senado para apreciação, em virtude da aprovação da Moção nº 0163/02, de autoria da Vereadora Paulete Tânia da Silva; 16) – Ofício DAL-SAA 297/02/2002, do Presidente da Câmara Municipal de Bauru, Walter do Nascimento Costa, encaminhando requerimento nº 844/2002 e seus anexos, de autoria do Ver. João Parreira de Miranda, solicitando das autoridades providências cabíveis da alçada de casa uma com relação ao ECAD; 17) – Ofício nº 10/02 – SMFC, do Executivo Municipal, encaminhando Balancete referente ao mês de julho de 2002, da Prefeitura Municipal de Pirassununga; 18) – Ofício nº 125/2002 – ADM, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 233/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, objetivando que a Municipalidade forneça-lhe documentos inerentes ao evento denominado de II Expopira, que foi desenvolvido pela firma Eduardo Fiamini; 19) – Ofício nº 126/2002 – ADM, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 236/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, onde o Edil congratula-se pelas festividades realizadas pelo transcurso do 179º aniversário da cidade; 20) – Ofício nº 128/2002 – ADM, do Executivo Municipal, em atenção ao Requerimento nº 237/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, onde o Edil congratula-se pela inauguração do novo cemitério denominado “Parque Bom Jesus”; 21) – Ofício nº 129/2002 – ADM, do Executivo Municipal, em atenção ao requerimento nº 235/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, o qual objetiva esclarecimentos a respeito das obras e serviços prestados pela Administração, em face da realização da Feira denominada 2ª Expopira por parte da Firma Eduardo Fiamini; 22) – Ofício nº 130/2002 – ADM, do Executivo Municipal, e atenção ao requerimento nº 247/2002, de autoria do Vereador Roberto Bruno, congratulando-se pela realização dos 46º Jogos Regionais em nossa cidade; 23) – Ofício nº 131/2002 – ADM, do Executivo Municipal, solicitando a retirada do Projeto de Lei nº 50/2002, de sua autoria, que visa autorizar a Fazenda do Município de Pirassununga conceder Direito Real de Uso de uma área de terras para instalação de uma Firma de prestação de serviços, beneficiamento e comercialização de milho e soja, adubos e sementes; 24) – Ofício nº  132/2002 – ADM, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 54/2002, que visa autorizar a Fazenda do Município de Pirassununga a dar, em comodato, uma área para instalação de uma Firma de prestação de serviços, beneficiamento e comercialização de milho e soja, adubos e sementes. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 25) – Projeto de Lei que recebeu nº 52/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Antonio Contato”, a Rua 5, localizada o Jardim São Valentim, neste município. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 26) – Projeto de Lei que recebeu nº 53/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Benedicto Cândido de Oliveira Filho”, a rua 6 localizada no Jardim São Valentim, neste Município. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 27) – Indicação nº 384/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade da interferência da Fiscalização de Posturas a fim de solucionar que vem ocorrendo com a Chácara localizada na Rua Manoel Leme Franco, Vila Real, defronte ao nº 111 que, segundo informações, pertence a Emiliano Munhoz, morador da cidade de Ribeirão Preto; 28) – Indicação nº 385/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de trocar as luminárias das ruas situadas no Bairro da Raia e Vila Guilhermina; 29) – Indicação nº 386/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de ordenar o recapeamento do asfalto da Rua Reverendo Belmiro de Andrade, Vila Pinheiro; 30) – Indicação nº 387/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, verificando a possibilidade de ordenar o recapeamento das ruas localizadas no Jardim Margarida; 31) – Indicação nº 388/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que verifique junto a Secretaria de Obras a possibilidade de recapear o asfalto e trocar as lâmpadas do Jardim Petrópolis, bem como ordenar a construção de praça, quadra de esporte e parque na região; 32) – Indicação nº 389/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que ordene a construção de quadra esportiva junto ao Bairro Jardim Ferrarezzi; 33) – Indicação nº 390/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que verifique junto ao setor responsável, a possibilidade de promover reparos no leito asfáltico, bem como na sinalização do trecho localizado entre as ruas Siqueira Campos e Santos Dumont; 34) – Indicação nº 391/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que aplique melhorias na estrada que liga o Bairro da Estiva ao Bairro Andreeta; 35) – Indicação nº 392/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que acione a ronda da Guarda Municipal para que esta impeça o trânsito de ciclistas dentro da Praça Antonio Conselheiro Prado; 36) – Indicação nº 393/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que verifique a possibilidade de sinalizar a depressão existente entre as ruas XV de Novembro com Simão Boller; 37) – Indicação nº 394/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que verifique a possibilidade de afixar placa nominativa na Rua São Judas Tadeu a fim de se evitar transtornos aos moradores locais; 38) – Indicação nº 395/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que verifique a possibilidade de tapar os buracos nos antigos leitos da Fepasa ocasionados pela erosão das chuvas localizadas entre os Jardins Lauro Pozzi e Santos Dumont, bem como na Avenida Ângelo Aggio; 39) – Indicação nº 396/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, para que verifique a possibilidade de realizar a pintura de sinalização nas lombadas localizadas na Av. Newton Prado e rua XV de Novembro; 40) – Indicação nº 397/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de realizar estudos no estacionamento frente à Igreja São Benedito, a fim de aumentar as vagas; 41) – Indicação nº 398/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de promover a pintura da quadra do AMMA a fim de permitir a realização de jogos no local; 42) – Indicação nº 399/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de agendar a ida da unidade móvel para tratamento dentário, no Bairro Santa Tereza, proximidades da escola, dando publicidade dessa ação aos interessados daquela região rural; 43) – Indicação nº 400/2002, de autoria do Ver. José Belloni, para que determine que seja gramado o campo de futebol do conjunto habitacional São Valentim; 44) – Indicação nº 401/2002, de autoria do Ver. José Belloni, para que determine a colocação de bancos às margens do Lago Municipal Temístocles Marrocos Leite, a fim de oferecer maior comodidade aos idosos que para lá se dirigem para pescar; 45) – Pedido de Informações nº 65/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, com relação à instalação de esgoto e sistema de água junto à Fábrica da Caninha 21, na Rua Terezinha Terense, próxima à Rodovia Anhangüera. Em seguida, a srta. Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 46) – Requerimento nº 265/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado em regime de urgência o Projeto de Lei nº 51/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa elevar as referências iniciais dos empregos permanentes mensalistas que especifica. (Assistente Social; Biólogo; Fonoaudiólogo; Psicólogo; Terapeuta Ocupacional). Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 266/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais oito edis, para ser apreciado sob regime de urgência, o Projeto de Lei nº 54/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a Fazenda do Município de Pirassununga a dar, em comodato, uma área para instalação de uma Firma de prestação de serviços, beneficiamento e comercialização de milho e soja, adubos e sementes. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 267/2002, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais nove edis, manifestando profundo pesar pelo passamento da senhora Ana Berckhe. Aprovado por unanimidade de votos; 49) – Requerimento nº 268/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais nove edis, para que o mesmo seja encaminhado à Viação Pirassununga Ltda. a fim de que se estude a possibilidade de se ampliar os horários ou até mesmo colocar um maior número de circulares para atender os moradores da Zona Sul da cidade. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 269/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais nove edis, verificando a possibilidade de adequar as instalações do ponto de ônibus localizado às margens da Rodovia Anhanguera, Km 204, no Bairro do Morim. Aprovado por unanimidade de votos; 51) – Requerimento nº 270/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais nove edis, para que o presente seja encaminhado ao Exmo. Sr. Gabriel Benedicto Isaac Chalita, Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, para que o mesmo interceda junto à Coordenadoria de Esporte do Estado de São Paulo para que estude a possibilidade de enviar cursos para árbitro de futebol de campo e de salão a esta cidade. Aprovado por unanimidade de votos; 52) – Requerimento nº 271/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais nove edis, congratulando-se com os responsáveis das unidades “Ronda Escolar” que atuam junto aos estabelecimentos de ensino. Aprovado por unanimidade de votos; 53) – Requerimento nº 272/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais nove edis, congratulando-se com o Conselho Estadual para Assuntos de Pessoa Portadora de Deficiências – C.E.A.P.P.D., pelos novos Delegados Estaduais. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do Expediente, fez uso da palavra o Vereador inscrito, Valdir Rosa, comentando sobre o Projeto de Lei que será votado em regime de urgência nesta noite; agradeceu à Comissão de Justiça e de Finanças por já terem dado parecer favorável ao projeto. Repetiu o jargão: “A Justiça tarda, mas não falha”; disse que talvez ela não seja plena, mas gostaria de agradecer ao atual Executivo que, através do Projeto de Lei nº 51/2002, está fazendo justiça aumentando a referência de alguns empregos, principalmente de Assistente Social, Biólogo, Fonoaudiólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional. Declarou que estes cargos são ocupados por funcionários que têm o curso de terceiro grau; então, é justo dar o devido valor, principalmente para aquelas pessoas que se sacrificaram para estudar e alcançar vencimentos mais elevados. Aparteou o Ver. Roberto Bruno colocando que está se recuperando algo que há muito tempo já deveria ter sido feito; também está praticamente iniciando uma possível reestruturação de cargos e salários da Prefeitura, que é um fator importante e solicitado há tempos. Em relação a essas servidoras, sabe-se que, além dos horários que, de Lei, constam, no dia a dia elas procuram desenvolver uma tenção redobrada, que é um papel que deveria ser muito mais valorizado ao nível de governo nacional, assim como no caso do terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e outros profissionais desta área. Espera-se que ocorra em breve a reestruturação dos demais funcionários da Prefeitura; sabe-se que já há estudos neste sentido. O Edil parabenizou o Sr. Prefeito. Aparteou também o Ver. Sumaio ressaltando a importância da contratação de um biólogo. Neste instante foi informado de que já foi feito. Em seguida, usou da palavra o Ver. Roberto Bruno para dizer que, nesta semana, esteve, juntamente com o Ver. Flávio Procópio, verificando junto à Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Turismo, inclusive o Sr. Prefeito oficializou a respeito, a possibilidade da vinda de uma verba no valor de R$ 15 mil, auxiliando a realização do campeonato amador em Pirassununga e as olimpíadas estudantis. Referiu-se também à reivindicação do Ver. Almiro Sinotti, dizendo que será verificada a possibilidade da vinda de um curso para formação de árbitros de futebol de campo e de salão para Pirassununga, para que possam aprimorar a habilidade dos árbitros da cidade, mesmo porque estão na formação de uma liga pirassununguense de árbitros. Com a palavra, o Ver. Alessandro Marangoni comentou sua indicação à Viação Pirassununga no sentido de se criar mais horários de circulares para a região sul da cidade, devido ao Jadim Anversa – C2. Recebeu, hoje, duas denúncias  de que pessoas sorteadas para adquirir casa no Jardim Anversa – C2, já estariam alugando o seus apartamentos ou casas, inclusive com nome; vão aguardar e se confirmada aa denúncia, ela será passado ao Sr. Prefeito e à CDHU para que tomem as devidas providências. Acredita que todos os Edis estão atentos e têm que ser duros, mesmo sabendo que a CDHU é uma empresa que tem seus quesitos, mas tem certeza que se esta Casa tomar posições, certamente, esta situação pode ser mudada. Caso estas duas denúncias forem confirmadas, o Vereador Marangoni declarou que fará a denúncia pessoalmente à CDHU e ao Sr. Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que gostaria de participar se caso, realmente, as denúncias forem confirmadas, pois considera isso uma vergonha; este Edil participou todos os sorteios últimos das casas e foi feita uma triagem tão grande, em documentações, em deficientes físicos, para poderem premiar as pessoas com dificuldades. Aparteou também o Ver. Roberto Bruno declarando que em todas as legislaturas, quando da entrega de casas populares, surgem todo tipo de denúncia, mas, faltava uma denúncia oficial para que as providências fossem tomadas. Parabenizou o Ver. Marangoni e sugeriu que cada Vereador estimule as pessoas para que as mesmas tragam até esta Casa ou emissoras de rádio e denunciem o nome, com fundamentos e de forma legal, sem cometer injustiças. Retornou o Ver. Marangoni considerando que algumas pessoas procuram os Vereadores por motivo de segurança e acredita que, se constatada a denúncia, podem, como representantes do povo, tomar as providências. Aparteou o Ver. Belloni colocando que esse tipo de problemas sempre acontece; acha que deveria ser feito um sistema de mutirão para construção das casas, da maneira e do tamanho que a pessoa precisa, com a elaboração de um contrato onde o morador não pode sair, vender e tem que viver lá; precisa ter político com coragem para mudar o sistema. Contra-aparteou o Ver. Valdir Rosa colocou que a CDHU não toma as devidas providências; declarou que a burocracia do CDHU, por exemplo, desde que foi entregue o Jardim São Paulo, na vila Santa Fé, Jardim Redentor, temos casas fechadas e a CDHU ainda não resolveu. Falou da dificuldade que está tendo para transferir a casa para o suplente do contemplado no sorteio; está tentando essa transferência já há nove anos; na CDHU nada funciona; declarou que por mais bem feita que seja a triagem, sempre 10% consegue das um jeito na situação. Colocou-se à disposição para fazer qualquer denúncia, porém, alertou para que o Edil Marangoni não espere respostas imediatas da CDHU. O Ver. Valdir Rosa deixou claro que não é responsabilidade da Prefeitura Municipal e não tem política no meio, porque todo mundo que participa do sorteio verifica que o procedimento é transparente; não tem como um político fazer qualquer tipo de “maracutaia”, para beneficiar uma pessoa no sorteio. Contra-aparteou o Ver. Malachias relatando que participou do último sorteio e, quando da sua vez sortear, fez questão de levantar as mãos e dizer: “Eu, como Vereador, não quero proteger ninguém, não vou nem olhar para a cara da urna”, justamente para evitar que digam que o político está ajudando este ou aquele. Novamente pediu um aparte o Ver. Valdir Rosa, ressaltando que não tem como ajudar porque o sorteio é através de números. Com relação à COHAB, que gerencia o Jardim das Laranjeiras, tem uma prestação maior, mas lá tudo funciona; concluiu o Edil que é uma questão de gerenciamento. Retornando com a palavra, o Ver. Marangoni falou da importância também de se ter uma fiscalização. Aparteou o Ver. Nivaldo colocando que foi administrador de um núcleo habitacional em Pirassununga, conhecendo um pouco o sistema da CDHU; disse que a mesma tenta fazer uma parceria com o Município. Lembrou que o Centro Comercial da Vila Esperança foi construído com recursos da CDHU e do Município, para o Município gerenciar e o Município se omitiu, saiu fora; não sabe se o sistema ainda é o mesmo, mas, se for, a Prefeitura deveria manter um administrador eficiente no núcleo, correr atrás, fazer as transferências. Acrescentou que o problema das transferências, a CDHU permite que, se o morador fez alguma benfeitoria na casa, ele deve ser remunerado, num dado momento em que ele não pode mais morar na casa; porém, a CDHU é complicada. Declarou ainda que na Prefeitura deve existir uma lei com relação à triagem para poder ser contemplado com uma dessas casas. Este Edil foi quem apresentou esta Lei, teve algumas alterações; ela priorizava o pirassununguense de alguma forma. Aparteou novamente o Ver. Valdir Rosa lembrando que fazia parte do legislativo naquela época, quando foi aprovada uma lei moralizadora do nobre Vereador Nivaldo Sérgio Ranciaro, inclusive, dando preferência para as pessoas que moravam em Pirassununga há mais de dez anos. No primeiro conjunto que foi aprovado e que foi para sorteio, a primeira exigência da CDHU foi descartar a Lei Municipal, pois não é competência do Município; quem cria os critérios é a CDHU; esclareceu ainda que o Centro Comercial tem um gerenciamento diferente do das casas; com relação às moradias, a responsabilidade é exclusivamente do CDHU. Quando se faz essa parceria entre a Prefeitura e Cooperativas, elas entram com as edificações e a Prefeitura entra com o terreno e com os melhoramentos. Continuou com o aparte o Ver. Nivaldo, questionando como manter uma parceria com alguém se não se valoriza o que a Prefeitura fez; não teria nem que procurar mais essa companhia. Com relação ao administrador, ele tem mecanismos e meios de chegar na Companhia e exigir uma moralização, porque eles dependem dessa gente; esse administrador é quem vai atuar junto aos moradores para que não existam inadimplências; a Companhia estabelece, desde que se ofereça. Aparteou o Ver. Almiro Sinotti dizendo que a CDHU é um centro de roubalheira porque ele já começa roubando o mutuário; aquela casa que eles constroem custa R$ 7 ou 8 mil; Declarou: “isso é politicagem, roubalheira, desvio de dinheiro, interesses pessoais!”. Pelo que este Edil tem conhecimento, o mutuário entra na casa pagando o que não vale. Conversou com um oficial em matéria de construção e o mesmo falou que o mutuário paga o dobro do que vale realmente a casa. Contra-aparteou o Ver. Vick, com referência à CDHU, eles não aceitam interferência de quem quer que seja, nem do próprio Executivo Municipal, haja vista a Lei existente aqui no município a qual eles não acataram e fizeram valer o critério deles; concordou com o Ver. Almiro Sinotti que as casas ficam um preço exorbitante; tiveram a oportunidade de acompanhar moradias que foram feitas com recursos do próprio município, pelo Fundo Municipal de Habitação, na Administração passada, com qualidade superior, num custo bem inferior de até 60% menor daqueles cobrados tanto pelas COHABs como pela CDHU. Portanto, quando se fala em mutirão, há necessidade do Município criar sua própria companhia, seu fundo de habitação e fazer parceria com Associações de Bairros e Entidades ou da parte de cooperativismo, para que possam realmente atender à demanda de moradia popular; o custo será muito menor e o município irá ganhar com isso. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Alessandro Marangoni elogiando o Sr. Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, e ao Delegado de Polícia, Dr. José Henrique Ventura. Relatou o seguinte: “Na última sexta-feira, no centro da cidade, logo pela manhã, todos depararam com um palanque montado fechando a Duque de Caxias, bem em frente às Casas Pernambucanas. Fomos buscar a informação e o Sr. Prefeito disse que não sabia do que se tratava. Era um palanque para um showmício que ocorreria durante à noite, mas não tinha autorização da Prefeitura. Fomos ao Delegado José Henrique Ventura que se encontrava, naquele momento, numa exumação, e, pelo telefone, nos informou não saber também do que se tratava. E, logo após tomarem o conhecimento do fato, imediatamente, o Sr. Prefeito Municipal mandou que desmontassem aquele palco e liberassem a rua. Foi a mesma atitude do Delegado, dizendo que aquilo não ficaria porque, se o showmício começava às dezenove e trinta, de forma alguma eles poderiam, como fizeram, durante a madrugada da sexta-feira, deixar tudo pronto, fechando a rua pela manhã. Era o quinto dia útil e, mesmo que não fosse, é o centro da cidade; é a principal rua, onde o movimento é muito grande. A própria empresa desmontou o palco e liberou o trânsito três horas depois. Através desse problema, nós fomos buscar, junto à esta Casa, informações para saber se poderíamos ou não fazer um projeto de lei onde o quadrilátero do centro da cidade seria impedido de ser interditado por qualquer motivo em horário comercial. Infelizmente, as informações que recebi é que é uma atribuição do Executivo Municipal e nós não podemos fazer nada. Esperamos que o Sr. Prefeito, o qual acabei de elogiar, fique atento, porque a própria Prefeitura Municipal, muitas vezes, coloca os seus carros no sábado pela manhã em exposição, tirando muitas vagas daqueles que se dirigem para o centro da cidade. Já é um problema o centro da cidade no sábado pela manhã, principalmente no que se refere ao estacionamento e a própria Prefeitura coloca seus carros em exposição tirando a vaga de muitos. Esperamos que essa atitude da Prefeitura Municipal tome muito cuidado com esse tipo de colocação e tenha bom senso antes de fechar qualquer rua ou mesmo de tomar o espaço do estacionamento aqui no centro. Muito obrigado!”. Ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia. Neste momento, a sessão foi suspensa por cinco minutos. Reaberta, prosseguiu-se a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 50/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a Fazenda do Município de Pirassununga, conceder Direito Real de Uso, de uma área de terras para instalação de uma Firma de prestação de serviços, beneficiamento e comercialização de milho e soja, adubos e sementes. Deferido pedido de retirada solicitado pelo autor; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 51/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa elevar as referências iniciais dos empregos permanentes mensalistas que especifica. (Assistente Social; Biólogo; Fonoaudiólogo; Psicólogo; Terapeuta Ocupacional). Em discussão, usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço parabenizando o trabalho desses profissionais que hoje têm o reconhecimento um pouco tardio do Sr. Prefeito, já que há exatamente um ano estão brigando, mas parece que o Sr. Prefeito começou a abrir os olhos e a trilhar para o caminho da legalidade. Esclareceu que esse projeto não quer dizer que está se aumentando o salário de alguns servidores e de outros não; está se corrigindo um erro, porque profissionais do mesmo gabarito, exercendo funções equiparadas e equivalentes, não poderiam estar percebendo salários diferenciados. Aprovado por unanimidade de votos; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 54/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar a Fazenda do Município de Pirassununga a dar, em comodato, uma área para instalação de uma Firma de prestação de serviços, beneficiamento e comercialização de milho e soja, adubos e sementes. Neste momento a sessão foi suspensa por cinco minutos para que fossem emitidos os pareceres. Reaberta, foi colocado em primeira e segunda votação, sendo aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 11/2002, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, que visa conferir ao Senhor “Luiz de Castro Santos” a láurea “Cidadania Emérita”. Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 48/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Cláudio Gilberto Gennari”, a Rua 7, localizada no Jardim Anversa, neste Município. Aprovado por unanimidade de votos; 06) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 49/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que visa denominar de “Arnaldo Duarte de Oliveira Filho”, a Avenida 9, localizada na Vila São Pedro, neste Município. Aprovado por unanimidade de votos; 07) – Segunda Discussão do Projeto de Decreto Legislativo nº 08/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, que visa conceder ao Brigadeiro-do-Ar Emílio Fernando Drummond, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Aprovado por unanimidade de votos (13 x 0); 08) – Segunda Discussão do Projeto de Decreto Legislativo nº 09/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, que visa conceder ao Tenente-Coronel-Cav. Hélio de Souza Filho, o título de “Cidadão Pirassununguense”. Aprovado por unanimidade de votos (13 x 0); 09) – Segunda Discussão do Projeto de Decreto Legislativo nº 10/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, que visa conceder ao Dr. Orlando Alvez Ferraz, a láurea “Cidadania Emérita”. Aprovado por unanimidade de votos (13 x 0); 10) – Discussão e Votação Única do Relatório e Conclusão da CEI nº 01/2002, com votos separado, que visa apurar a arrecadação e recolhimento aos cofres municipais dos recursos auferidos na estação Rodoviária de nossa cidade, nos últimos 15 (quinze) meses, projeto e forma como está se executando as obras no referido próprio municipal. O presente relatório foi encaminhado através do ofício 34/CEI/2002, do Presidente da Comissão, Ver. Edson Sidnei Vick. Com a palavra, o Ver. José Roberto Malachias Ferreira leu o ofício nº 087/PROC/2002, referente À CEI 001/2002 – Estação Rodoviária, do executivo Municipal, encaminhando documentos os quais dão conta de que o 3º Promotor de Justiça desta Comarca determinou o arquivamento da representação que fez em faze do Servidor José Antonio Mendes, após conclusão do Procedimento Administrativo nº 836/2002, desencadeado em face da mesma CEI. Com relação ao seu voto separado, o fez não discordando totalmente do relatório do Relator desse processo. Houve algumas falhas, determinadas um pouco à maior daquilo que na realidade foi e, como o Sr. José Antonio Mendes já havia sido punido pelo Executivo com a suspensão e também com a devolução de danos que houve ao Executivo, este Vereador fez um voto em separado pedindo o arquivamento. Também pediu que cada Vereador vote com a consciências tranqüila, não tentando prejudicar politicamente ou diretamente a pessoa aqui determinada. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço: “Apresentei meu relatório, foi aprovado na CEI constituída por quatro votos contra um. Não pensem vocês que eu trouxe esses volumes para cá para fazer carnaval. Acho desnecessário ler o meu relatório totalmente porque acredito que todos os vereadores tomaram conhecimento do mesmo. Um relatório sintetiza doze ou treze volumes, então, jamais trará tudo o que está aqui. Eu gostaria, pediria licença à Presidente para perguntar à algum Vereador se paira ao mesmo alguma dúvida em relação ao que foi relatado; alguma incompreensão com o suscitado no final quando pedimos o encaminhamento ao Ministério Público e para o Tribunal de Contas. Comr elação ao documento enviado pelo Sr. Prefeito, mesmo fora da hora porque a CEI já se encerrou, cabe a nós darmos uma explicação e perguntar por que o Sr. Prefeito não mandou para nós o documento da punição cumprida. Deixo apenas uma interrogação e também na vou duvidar que ela não foi cumprida, mas iria esclarecer esta Casa; poderia trazer o recolhimento das multas, dos impostos, a devolução do dinheiro e não o fez. Mesmo que fosse em momento inoportuno, já que ele teve a liberdade de enviar um documento do Ministério Público e esse documento, se todos receberam e puderam tecer uma leitura do mesmo, o Promotor, quando se refere a uma jurisprudência, e também à Lei nº 8.429/92, no seu artigo 9º, ele diz que a Municipalidade estava querendo que o Ministério Público apura-se ato de improbidade do servidor e, nos termos da lei citada, a pessoa jurídica interessada poderá agir co-legitimamente, portanto, é este o motivo pelo qual o Promotor arquivou e devolveu, porque a Prefeitura poderá acionar o servidor se detectada alguma falha. Não sei por que o envio para o Promotor Público naquele momento, só com relação ao ato de improbidade, até porque, se Vossas Excelências não sabem, foi instaurada uma Comissão de sindicância e a mesma chegou à conclusão de que o servidor não cometeu delito nenhum; está no documento. Só foi punido porque o Pocurador disse que deveriam ser aplicados cinco dias de suspensão do servidor. O Prefeito acatou o parecer do Procurador, mas deu a punição de quinze dias. Eu nunca vi isso!”. O Edil reforçou ainda que o Prefeito, em momento nenhum, salvo por uma vez, nos veio respondendo aos autos, quando pediu para ratificar um ofício onde disse que o Procurador do Município tinha poderes para representar o Município em qualquer lugar. Este Edil disse nunca ter visto um Prefeito se omitir a responder a uma CEI e não sabe se foi o Prefeito ou o Procurador que assinou este ofício enviado. A Presidência da Casa informou que foi o Prefeito quem assinou o documento. Retornando, o Ver. Jorge Luis Lourenço, reprisou a conclusão final, onde concluíram que ao foram recolhidos os recursos devidos aos cofres municipais; foram efetuadas despesas e pagas com recursos sem respectivo empenho, sem autorização legal; foram efetuados pagamentos sem a competente nota fiscal; também não veio prestação de contas a esta Casa. Colocou que nos documentos enviados, veio a conclusão da Sindicância, com os documentos apresentados na Sindicância; isso não é prestação de contas; esta se faz à contabilidade. Continuando, disse que foram efetuados pagamentos de horas-extras a funcionários, com recibos; deste dinheiro que foi solicitada a devolução. Foi paga a conta de energia elétrica de um locatário com o dinheiro que se arrecadou na rodoviária e a isso a Sindicância não se referiu, não detectou; não foi feita a prestação de contas mensal das despesas realizadas na rodoviária; só fez apresentação de documentos na sindicância instaurada pelo Sr. Prefeito para justificar o manuseio do dinheiro. O Edil disse não ser assim que se faz administração pública. Na prestação de contas da Estação Rodoviária, apresentada à Sindicância, os documentos enviados para nós que acompanhou o resultado, nos meses de outubro e novembro, apresentaram balancetes com diferenças e nem por isso a Comissão de Sindicância pediu para que se apurasse tais diferenças; também não poderia porque ela não é competente para analisar balancete. Foram realizadas obras orçadas em R$ 114.921,76; poderão dizer que não foi gasto isso na rodoviária, e o Edil disse que irá então perguntar: “Onde está a prestação de contas e o relatório de despesas das obras re-inauguradas em seis de agosto da Estação Rodoviária?”. Esses foram os itens que o Vereador Jorge Luis Lourenço conseguiu detectar de irregularidades e é por isso que chegou à conclusão do envio ao Ministério Público. Considera que temos depoimentos de que o setor de contabilidade não tomou conhecimento de como estava sendo manuseado esse dinheiro; o Secretário de Finanças, Walter Torrezan, não tomou conhecimento e diz que foi com ordem do Sr. Prefeito. Com relação às obras, o Edil trouxe alguns enfoques de matéria legal para poder ser verificado onde estava ocorrendo a irregularidade e, mesmo que fracionássemos o cento e quatorze mil orçados, vamos verificar que existe necessidade de licitação porque temos obras efetuadas pelo Garcia & Magro, cujos valores exigem o processo licitatório, no mínimo, o convite; não é uma obra fracionada, trata-se de um conglomerado só. Lembrou que um pedido de urgência, feito pelo Vereador Malachias, e veio um contrato da Tarobá, onde uma das exigências era de que fossem efetuados os reparos na laje; isso há dois anos atrás, porque havia infiltrações; infiltrações não caracterizam urgência para se burlar o processo licitatório e também teria que haver um laudo e não há. Foram erros em cima de erros e falhas em cima de falhas. Espera que não tenha havido prejuízo no erário público; para o Edil, houve, no mínimo, infringências as normas legais  e não permitíveis à Administração e ao Administrador Público; esta Casa não pode fechar os olhos para tamanha quantidade de irregularidade; diante disto, o Edil pediu aos nobres colegas que acompanhem o voto deste relator, para que o Promotor de Justiça possa receber uma cópia de todos esses documentos, uma apuração completa do que aconteceu dentro da Estação Rodoviária; ao Tribunal de Contas porque a este Órgão o Sr. Prefeito não deixará de prestar contas. Em seguida, discutindo ainda o Relatório, fez uso da palavra o Ver. Paulo Roberto Ferrari, primeiramente parabenizando a Comissão porque, em outras oportunidade, foi um crítico da maneira como o Relatório foi elaborado e divulgado à Imprensa, colocado em público, antes de ser apreciado e conhecido pelos Vereadores desta Casa; desta vez, a condução do processo foi feita de acordo com aquilo que este Edil pensa ser a maneira mais clara, lícita e ética. Colocou que, na sua opinião, das outras vezes, os Relatórios estavam confusos e não permitiam que pudessem tirar as conclusões que lá estavam; havia muita dificuldade de reler o relatório e não era claro o suficiente para concluírem o que lá estava; desta vez, a forma do relatório, poderia ser até mais clara, de forma a não permitir nenhuma dúvida com relação ao entendimento do mesmo, mas ressaltou que o conteúdo é inequívoco e as conclusões refletem e permitem de fato a elaboração das conclusões que estão colocadas no Relatório. Para o Edil, este aspecto foi altamente elucidativo. Considera que a apreciação nº 8 poderia ser, apesar de não ter documentação adequada, melhor analisada e crê que os valores ao sejam aqueles. Quanto à enviar ao Ministério Público, se esta Casa não o fizer, qualquer cidadão de posse do Relatório, que é público, poderá faze-lo; então, entende que este Relatório não pode ser apreciado de outra forma por esta Casa. Declarou que a Comissão deve ter tido muito trabalho para analisar toda essa documentação, que deve ter atrasado sua entrega, mas crê que o mesmo está bastante elucidativo. Em votação única, o referido relatório foi aprovado por onze votos a favor e um contra (11 x 1). Justificou o voto o Ver. Roberto Bruno dizendo ter certeza que, em momento algum, o Prefeito Municipal teria, a não ser as formalidades, pressionado os Vereadores no sentido de não se enviar, mesmo porque ele está tranqüilo de que a obra realizada está atendendo a população de Pirassununga; entende, por confiar na Administração Municipal, embora tenha havido erros de procedimentos, entende que provavelmente não tenha havido despesa no sentido de dolo ou de qualquer problema de desvio de dinheiro; acredita que não haverá problema algum que o Ministério Público e o Tribunal de Contas verifique o presente Relatório, mesmo porque esta Casa estaria cumprindo com seu papel e no aguardo. Tem certeza que o Executivo apresentará suas justificativas, deverá ir até o Ministério Público para responder, deverá fazer sua resposta também ao Tribunal de Contas. Disse que não tinha outro caminho senão votar a favor, com toda tranqüilidade e convicção que os fatos deverão ser apurados e esclarecidos. Ressaltou que esta Comissão exerceu sua forma mais tranqüila, sem qualquer pressão, embora não tenha acompanhado as dúvidas com relação à valores; acredita que a Comissão deve ter estudado; se houve falhas no envio de informações por parte do Executivo, acredita que em dado momento, junto ao Ministério Público, deverão ser esclarecedoras. Justificou que votou a favor do envio ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público por ter convicção que as coisas serão esclarecidas. Em seguida, usou da palavra o Ver. Edson Sidnei Vick, também justificando seu voto: “Com referência à situação da punição administrativa, nos faz lembrar e voltar à mitologia grega: quando Zeus, ao punir seu filho Apolo, desagradou a outros deuses, porque, por se tratar de Apolo, filho de Zeus, ele aplicou-lhe uma pena que não era correspondente àquela que era estabelecida no Conselho dos Deuses. Então, dentro daquilo que nos foi informado e daquilo que não tomamos conhecimento, através daquilo que foi enviado ao Promotor Público, é claro que a Câmara tomou a melhor decisão: a de enviar ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas, para ser analisado. Isto não é ser implacável, é ser coerente com as próprias razões do Poder Legislativo. Como Vereador e Presidente que fui da Comissão Especial que apurou irregularidades nos recursos auferidos no Terminal Rodoviário de Pirassununga, bem como das obras realizadas naquele próprio da Municipalidade, justifico meu voto favorável ao relatório apresentado e junto ainda alguns dados documentais colhidos junto aos autos que compõem referida Comissão. Percebe-se que houve desvio de dinheiro público e outros ilícitos administrativos e penais praticados no Terminal Rodoviário de Pirassununga, apenas a título de esclarecimentos e facilitar levantamentos futuros de órgãos ou cidadãos que se interessarem pelo fato, apresento novos subsídios que sejam juntados no relatório original. Introdução. 1 – O Terminal Rodoviário de Pirassununga tem (duas) 2 fontes de receita pública: - Código 13.9.0.01.00.00: Terminal Rodoviário. Corresponde a arrecadação, diária, das taxas de embarque e de guarda volume. - Código 13.9.0.02.00.00: Aluguel Terminal Rodoviário. Corresponde ao recebimento, mensal, dos alugues provenientes de locação dos boxes. II – Desvio de Dinheiro na Arrecadação das Taxas. 2 – Terminal Rodoviário de Pirassununga – Resumo de Arrecadação por empresa no período de 27/08/2001 a 10/03/2002, com assinatura de José Antonio Mendes, assessor de Secretaria – Gabinete do Prefeito – documento 1, Ofício nº 027/PROC/2002, com assinatura de Walter Rodrigues da Cruz, Procurador do Município – documento 2, apresentando os Comprovantes de Arrecadação Municipal, referente aos recursos levados a depósito, no período de 27/08/2001 a 10/03/2002 – documentos 3 a 8. 3 – Analisar os documentos acima, produz o seguinte: Quadro Demonstrativo – Prestação de Contas Terminal Rodoviário. Arrecadação. Taxas de Embarque+guarda volume. Período de 27/08/2001 a 10/03/2002: Ano 2001: Mês/Valor R$: agosto (27 a 31)/1.248,05; setembro/12.410,31; outubro/11.941,01; novembro/11.857,60; dezembro/15.555,19. Ano 2002: Mês/Valor R$: janeiro/13.953,63; fevereiro/11.042,88; março (1º a 10)/4.308,80. Total= 82.317,47. Depósito. 42 DAM’s (documentos de arrecadação municipal, referentes aquelas taxas). Período de 27/08/2001 a 10/03/2002. Valor R$/DMA’s: 1.248,05/2; 10.612,73/12; 10.432,07/13; 4.781,77/7; 15.555,19/1. Ano 2002: Valor R$/DMA’s: 0,00/0; 0,00/0; 5.492,01/7. Total = 32.614,63/42. 4 – Conclusão Incontroversa: A diferença de R$ 49.702,84 (quarenta e nove mil, setecentos e dois reais, e oitenta e quatro centavos), entre o arrecadado e o depositado, correspondente ao dinheiro desviado do erário público de Pirasununga. (*período de 27/08/2001 a 10/03/2002: Início: Prefeitura assumiu o Terminal Rodoviário porque não renovou contrato com a empresa Tarobá. Encerramento: Prefeitura apresentou relatório dos recursos auferidos com as taxas, e encaminhou os 42 DMA’s). 5 – O quadro acima, confrontado com os Balancetes Analíticos da Prefeitura (meses de Agosto/2001 a Março/2002 – documentos 9 a 16), estampam valores, em dinheiro, que continuam não batendo... 6 – Irretocável, assim, o seguinte: Quadro Demonstrativo – confronto de valores – Terminal Rodoviário: Arrecadação. Taxas de Embarque+guarda volume. Período de 27/08/2001 a 10/03/2002: Ano 2001: Mês/Valor R$: agosto (27 a 31)/1.248,05; setembro/12.410,31; outubro/11.941,01; novembro/11.857,60; dezembro/15.555,19. Ano 2002: Mês/Valor R$: janeiro/13.953,63; fevereiro/11.042,88; março (1º a 10)/4.308,80. Total= 82.317,47. Depósito. 42 DAM’s (documentos de arrecadação municipal, referentes aquelas taxas). Período de 27/08/2001 a 10/03/2002. Valor R$/DMA’s: 1.248,05/2; 10.612,73/12; 10.432,07/13; 4.781,77/7; 15.555,19/1. Ano 2002: Valor R$/DMA’s: 0,00/0; 0,00/0; 5.492,01/7. Total= 32.614,63/42. Balancetes. Código 1.3.9.0.01.00.00 – Terminal Rodoviário. Agosto/01 a Março/02. Ano 2001: Valor-R$: 3.100,01; 13.241,14; 11.079,41; 4.699,27; 48,00; 0,00; 0,00; 0,00. Total = 32.167,83. 7 – Conclusão Incontroversa: Confrontando arrecadação, depósito e balancetes naquele período, 27/08/2001 a10/03/2002, o Município de Pirassununga está em prejuízo. Inclusive, os Balancetes (Registro Contábil) da Prefeitura não batem (não se conciliam) nem com a arrecadação, e com o depósito... III – Recebimento de Aluguéis – Diferença de Valores. 8 – A Prefeitura não exerce controle na arrecadação dos aluguéis, o que é confirmado pela Chefia da Seção de Tesouraria: “desconhece” quem na Municipalidade controla se um locatário está em dia com os pagamentos. – documento 17. 9 – No cruzar dos valores dos aluguéis lançados, com os valores contabilizados, são detectadas diferenças... 9.1 – Do código 1.3.9.0.02.00.00 – Aluguel Terminal Rodoviário: Balancetes (Meses)/ *Valores Lançados (R$) / Valores contabilizados (R$): Dezembro – 2001/4.072,00/3.747,00; Janeiro –2002/3.774,50/3.934,35; Fevereiro – 2002/3.783,00/3.606,50; Março – 2002/3.783,00/NIHIL. *Valores lançados: Relação dos DAM’s expedidos, referentes aos aluguéis dos boxes, para pagamento no mês seguinte – documentos 18 a 21. 9.2 – Observando a Autorização referente aos valores dos aluguéis lançados nos meses de dezembro/2001 e de janeiro/2002, constata-se que houve arredondamento, para mais, dos valores em R$ 0,50 (cinqüenta centavos), para todos os locatários – documentos 19 e 20. 10 – É imperativo a verificação dos valores dos aluguéis contratados, com os valores dos aluguéis lançados. Exemplo: em novembro/2001, o locatário Antonio Inácio Pirassununga – ME teve oo valor de seu aluguel, que era de R$ 1.500,00 – documento 22, reduzido para R$ 747,50 – documento 18. O valor do aluguel reduzido não foi na proporção da redução da metragem colocada à disposição da Prefeitura, o que daria um aluguel de R$ 800,78 por mês, e não R$ 747,50. IV – Obras Executadas sem Licitação – pagamentos em moeda corrente (dinheiro). 11 – O projeto de adequação (obras civis) do Terminal Rodoviário foi orçado em R$ 114.921,76 (cento e quatorze mil, novecentos e vinte e um reais, e setenta e seis centavos), conforme planilha detalhada, datada de 4 de fevereiro de 2002 – documento 23. 12 – As notas fiscais de nº 001932, 001947 e 001964, emitidas pela empresa Garcia & Magro Ltda. (Indústria e Comércio Santo Antonio) para a Prefeitura Municipal de Pirassununga, respectivamente, em 20/1/02 com valor R$ 4.284,00 e em 14/02/02 com valor R$ 7.030,80, conforme “descrição dos produtos”, referem-se a “serviços estrutura metálica” executados naquele próprio público – documentos 24 a 27. Fatos incontroversos: 13.1. Enquanto a Prefeitura elaborava aquela planilha – 04/02/2002, serviços de estrutura metálica foram executados no Terminal Rodoviário, no valor de R$ 27.133,40 (vinte e sete mil, cento e trinta e três reais e quarenta centavos), sem licitação, sem contrato, com pagamentos em moeda corrente (dinheiro). 13.2. O próprio proprietário da empresa Garcia & Magro Ltda, Antonio Carlos Magro, é que afirmou: Executou os serviços sem participar de licitação; não assinou contrato; recebeu em espécie (dinheiro); não conheceu nenhum projeto da prefeitura para os serviços; executou os serviços por projeto feito por sua empresa, tudo constando do documento 28. V – Portaria nº 417/2001 – Desdobramentos – envolvimentos. 14. Em 23 de agosto de 2001, o Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, baixou a portarianº 417/2001, designando os servidores Valter Tadeu Camargo de Castro, Roberto Demétrio Zema Júnior e José Antonio Mendes para, em Comissão, retomarem o “Terminal Rodoviário de Pirassununga” – documento 29. 15 – José Antonio Mendes, assessor de secretaria – Gabinete do Prefeito, entre outras afirmações atestou que a Comissão reunida entendeu que ele deveria gerenciar a parte administrativa porque Dr. Valter e Dr. Zema não tinham “tempo para efetuar essa administração”; que não houve nenhuma nomeação oficial para que fizesse os serviços de tomar conta da Rodovária, promover recebimentos e outros serviços; que por sua “conta e risco tomou as providências que entendeu necessárias para adequar a estação rodoviária”; que nem a tesouraria ou contabilidade cobrou-lhe valores; que não foi cobrado por ninguém, nem mesmo solicitaram-lhe prestação de contas das obras efetuadas; que nem a Secretaria de Obras e de Planejamento acompanharam as obras; que nenhum engenheiro da Prefeitura acompanhou as obras da reforma; que nenhum engenheiro assinou a responsabilidade profissional da edificação da reforma; que o “Prefeito não tinha conhecimento do método de administração e pagamentos efetuados”, tendo só o conhecimento “por fotografias e visitas no local”, tudo conforme documentos 30. 16 – Valter Luis Torrezan, Secretário Municipal de Finanças, indagado porque não se exigiu a prestação de contas de José Antonio Mendes no momento correto “informou que por se tratar de delegação do próprio Prefeito, José Antonio Mendes fazia o controle e era responsável pelas receitas”, conforme consta do documento 31. 17 – Em 02/04/2002, a Câmara Municipal aprovou a Comissão Especial de Inquérito – CEI para apurar “arrecadação e recolhimento aos cofres municipais dos recursos auferidos na Estação Rodoviária de nossa cidade, nos últimas 15 (quinze) meses, e projeto e forma como está se executando as obras no referido próprio municipal”. 18 – dia seguinte, em 03/04/02, 0 Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, sem que tivesse, por ato administrativo anterior, designado o servidor José Antonio Mendes para exercer a atividade gerencial junto à Estação Rodoviária, baixou a Portaria nº 386/2002, afastando-o daquela função – documento 32. 19 – Este afastamento do servidor José Antonio Mendes foi colocado em dúvida pelo construtor Antonio Luis Ferreira, que afirmou que Antonio Mendes o contratou para executar serviços na Estação Rodoviária, sem assinar Contrato e que “o valor dos serviços foi de R$ 4.850,00, e foi pago em duas vezes por Antonio Mendes, em moeda corrente. A primeira metade foi paga em 27 de março de 2002, quando iniciou o serviço e a segunda metade foi para em 20 de abril de 2002, quando terminou e entregou os serviços prontos para Antonio Mendes”, tudo conforme consta do documento 33. 20 – Pela referida Portaria 836/2002, de 3 de abril de 2002, não poderia o servidor José Antonio Mendes, em 20 de abril de 2002, pagar e receber serviços executados na Estação Rodoviária... VI – Conclusão. 21 – Conforme articulado pela documentação incontroversa a apuração mostra que tudo o que não é permitido praticar na Administração Pública, foi praticado na gestão do Terminal Rodoviário de Pirassununga, mormente no período de 27/08/200à 10/03/2002. 22 – Restou demonstrado que números (valores de dinheiro) provenientes de arrecadação (taxas municipais e aluguéis), de depósito (DAM’s) e de registro contábil (Balancetes) não batem, em detrimento do erário público de Pirassununga. 23 – Também, naquele próprio público foram executados serviços sem licitação, sem projeto, sem contrato, notas fiscais foram emitidas e pagas em dinheiro, sem qualquer registro na Prefeitura Municipal. 24 – É de alçada da autoridade competente tomar as providências pertinentes, se assim julgá-las corretas. A bem da verdade. Edson Sidnei Vick. Pirassununga, 10 de setembro de 2002. Obs.: os documentos referidos e numerados nesta minha justificativa de voto, foram produzidos pelos próprios trabalhos dos nobres Vereadores, que compuseram, junto comigo, a Comissão Especial de Inquérito e fazem parte dos autos, de fls. a fls. Edson Sidnei Vick - Vereador”. Neste ínterim, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, ante a retirada da Presidente Cristina Aparecida Batista. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador inscrito, Almiro Sinotti, dizendo-se perdido na atual conjuntura do que está se explicando aqui. Dirigiu-se ao Ver. Ferrari, colocando que, conforme o que foi lido no relatório, quem trabalhou lá deveria ser desligado, e não apenas afastado. Também quer saber do Ver. Jorge Luis Lourenço, como Advogado, se a Casa não pode pedir o documento que a Procuradoria do Município mandou para o Promotor, onde ele deu sentença do arquivamento. O Edil pediu para que a Câmara faça um requerimento ao Promotor solicitando esse documento que o Sr. Prefeito enviou. O Presidente em exercício informou que seu pedido será atendido e a secretaria providenciará requerimento ao Ministério Público com relação ao processo de arquivamento da Sindicância aberta referente às obras da Estação Rodoviária. Aparteou o Ver. Malachias esclarecendo que o arquivamento que a Promotoria Pública fez foi da Sindicância dentro do Executivo, sobre o Funcionário Antonio Mendes. Retornou o Ver. Almiro colocando que este funcionário continua trabalhando. Está assustado por saber que há um desvio de R$ 49 mil e fica tudo do mesmo jeito. Disse que quem rouba 49 mil, rouba milhões; o dinheiro é público. Aparteou o Ver. Vick ressaltando que essa é a conclusão até que ele apresente sua defesa e prove o contrário. Aparteou o Ver. Ferrari deixando claro que parabenizou a atual comissão por ter realizado um trabalho dentro daquilo que julga ser ético e que, da outra vez, foram surpreendidos porque o relatório foi apresentado à Mídia antes de vir ao conhecimento dos Vereadores; no Relatório da CEI passada, este Edil votou contra porque, no seu modo de ver, o Relatório continha sérios defeitos, os quais não viu desta vez. Aparteou o Ver. Vick afirmando que foi colocada a situação de desvio porque houve esse desvio, o qual, até o presente momento, não foi justificado perante a Casa e a Comissão, ou seja, por enquanto, o Sr. Prefeito está devendo para o erário público municipal esse desvio. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Almiro achando que a Câmara tem que tomar alguma providência; lembrou que fez pedido à Mesa Diretora da Casa com relação aos contratos entre a Prefeitura e a Transbel, há mais de um mês e meio e, até hoje, não tem informações. Aparteou o Ver. Vick informando que observou estar sendo feita documentação pela Assessoria da Casa, para ser enviada ao Executivo, com relação às negativas de informações pelo Executivo a esta Casa; sugeriu ao Ver. Almiro que procure a Assessoria Jurídica da Casa para ter conhecimento dessa documentação. Usou da palavra o Presidente em exercício, Ver. Belloni informando ao Ver. Almiro que seu pedido já foi enviado e já está para ser recebido; logo o Edil terá essa documentação em mãos. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral da Câmara, que vai devidamente assinada.
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